
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1029307 - RJ 
(2016/0322796-7)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : NOVINVEST CORRETORA DE VALORES 

MOBILIÁRIOS LTDA 
ADVOGADOS : SERGIO MAZZILLO  - RJ025538 
    RAFAEL GRUMACH GENUINO DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S) - RJ147983 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 

 

  

EMENTA

DIREITO SANCIONADOR. AGRAVO INTERNO NO ARESP. ACP 
POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FASE ADMISSIONAL DA LIDE. 
RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. INCURSO NO TIPOS DOS ART. 10 E 
11 DA LIA POR SUPOSTA PRÁTICA DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS 
ILEGAIS QUE TERIAM LESADO, EM R$ 8.573.068,00, O PATRIMÔNIO DE 
ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA DA CEDAE, EMPRESA PÚBLICA 
DE ÁGUA E ESGOTO FLUMINENSE. AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS FORAM 
UNÂNIMES EM CONSTATAR QUE A LIDE POSSUI OS ELEMENTOS 
NECESSÁRIOS A QUE SEJA AO MENOS PROCESSADA. PRESENÇA DE 
JUSTA CAUSA. LIBELO ANCORADO EM INQUÉRITO CIVIL, INQUÉRITO 
ADMINISTRATIVO DA CVM E RELATÓRIO FINAL DA CPMI DOS 
CORREIOS. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 10 DA LEI 
8.429/1992. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública por ato de 
improbidade consubstanciado na suposta prática de operação financeira ilegal 
na Bolsa de Mercadorias e Fututos da IBOVESPA, que teria supostamente 
gerado prejuízo no valor de R$ 8.573.068,00 ao patrimônio de entidade 
fechada de previdência privada, instituída pela Companhia Estadual de Águas 
e Esgotos – CEDAE, empresa pública integrante da Administração Pública do 
Estado do Rio de Janeiro, o que ensejaria o incurso dos acusados nos tipos 
dos arts. 10 e 11 da Lei 8.429/1992.

2.   A controvérsia cinge-se em exercer controle de 
legalidade acerca da fase de admissão das ações de improbidade. Insurge-se a 
parte agravante contra decisão unipessoal que manteve o acórdão 
confirmatório da decisão de Primeiro Grau que recebeu a petição inicial e 
determinou o processamento da ação de improbidade.

3.   As Ações Civis Públicas de Improbidade Administrativa, 
por possuírem o peculiar caráter sancionador estatal, assemelham-se às 
ações penais e exigem, dessa maneira, um quarto elemento para o 
preenchimento das condições da ação - e consequente viabilidade da 
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pretensão do autor: a justa causa, correspondente a um lastro mínimo de 
provas que comprovem a prática da conduta ímproba (materialidade) e 
indícios de autoria do imputado. 

4.   Certo é que o art. 17, § 8o. da Lei 8.429/1992 permite 
que o Juiz estanque, de ofício, o curso da lide de improbidade, isso já no 
pórtico da iniciativa do autor, logo após contraditório preliminar, breve e 
sumário, se convencido da inexistência do ato de improbidade, da 
improcedência da ação ou da inadequação da via eleita.

5.   Inegavelmente, a prudência e a diligência esperadas do 
promovente da sensível ação de improbidade também são dirigidas ao Juiz, 
que, na formação de um juízo preliminar de plausibilidade de sucesso da 
iniciativa processual, não deve se deixar impressionar pela veemência da 
argumentação autoral, por mais elevados que sejam os seus propósitos.

6.   Por conseguinte, este Tribunal da Cidadania, em 
consagração ao mais lídimo garantismo, tem prestigiado a tese de necessária 
fundamentação da decisão deferitória do processamento de ações de 
improbidade administrativa. Precedentes: AgRg no REsp. 1.454.702/PE, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 27.11.2014; AgRg no REsp. 1.423.599/RS, 
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 16.5.2014.

7.   Na espécie, o Tribunal de origem, com base no acervo 
fático-probatório que se represou no caderno processual – gize-se, 
impermeáveis a modificações em sede de recorribilidade extraordinária –, 
atestou que a causa de origem deveria ser ao menos processada quanto à 
pretensão de reconhecimento de conduta ímproba, considerando que os fatos 
narrados na inicial apresentam materialidade e indícios mínimos de autoria 

lastreados no vasto acervo probatório contidos em Inquérito Civil (4.266), em 

Inquérito Administrativo CVM 13/2005 e em Relatório Final da CPMI dos 

Correios (fls. 110).

8.   Ao que se dessume da fundamentação expendida pela 
Corte Fluminense, não ocorreu violação alguma do art. 17, § 8o. da Lei 
8.429/1992, pois, de acordo com a moldura fática adveniente do aresto de 
origem, a espécie conta com elementos indiciários suficientes para sua 
aferição pelo Poder Judiciário em processamento da lide sancionadora.

9.   Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 20 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.029.307 - RJ (2016/0322796-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : NOVINVEST CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA 
ADVOGADOS : SERGIO MAZZILLO  - RJ025538 
   RAFAEL GRUMACH GENUINO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

RJ147983 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto NOVINVEST 

CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. contra decisão 

monocrática de minha lavra, assim ementada:

DIREITO SANCIONADOR. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ACP POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FASE 

ADMISSIONAL DA LIDE. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. AS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS FORAM UNÂNIMES EM CONSTATAR 

QUE A LIDE POSSUI OS ELEMENTOS NECESSÁRIOS A QUE 

SEJAM AO MENOS PROCESSADA. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO 

DO ART. 10 DA LEI 8.429/1992. PARECER DO MPF PELO 

DESPROVIMENTO DO APELO RARO. AGRAVO DO IMPLICADO 

DESPROVIDO (fls. 397).

2.   Em suas razões, alega, em suma, violação dos arts. 

165, 458, 535  do CPC/1973 e 17, § 8o. da Lei 8.429/1992, a parte 

vindica a reforma do aresto, ao argumento de que não indicou a 

fundamentação das razões pelas quais a ação foi recebida. Assevera, 

também, que a causa de origem não possui as condições necessárias ao 

seu processamento, circunstância que deveria conduzir à extinção do 

feito, contrariamente ao que concluiu o acórdão recorrido.

3.   A parte agravada, devidamente intimada, apresentou 

impugnação (fls. 439/445).

4.   Em síntese, é o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.029.307 - RJ (2016/0322796-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : NOVINVEST CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA 
ADVOGADOS : SERGIO MAZZILLO  - RJ025538 
   RAFAEL GRUMACH GENUINO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

RJ147983 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

  

EMENTA

DIREITO SANCIONADOR. AGRAVO INTERNO NO ARESP. ACP 
POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FASE ADMISSIONAL DA LIDE. 
RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. INCURSO NO TIPOS DOS ART. 10 E 
11 DA LIA POR SUPOSTA PRÁTICA DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS ILEGAIS 
QUE TERIAM LESADO, EM R$ 8.573.068,00, O PATRIMÔNIO DE 
ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA DA CEDAE, EMPRESA PÚBLICA 
DE ÁGUA E ESGOTO FLUMINENSE. AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS FORAM 
UNÂNIMES EM CONSTATAR QUE A LIDE POSSUI OS ELEMENTOS 
NECESSÁRIOS A QUE SEJA AO MENOS PROCESSADA. PRESENÇA DE 
JUSTA CAUSA. LIBELO ANCORADO EM INQUÉRITO CIVIL, INQUÉRITO 
ADMINISTRATIVO DA CVM E RELATÓRIO FINAL DA CPMI DOS CORREIOS. 
INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 10 DA LEI 8.429/1992. AGRAVO 
INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública por ato de 
improbidade consubstanciado na suposta prática de operação financeira ilegal 
na Bolsa de Mercadorias e Fututos da IBOVESPA, que teria supostamente 
gerado prejuízo no valor de R$ 8.573.068,00 ao patrimônio de entidade 
fechada de previdência privada, instituída pela Companhia Estadual de Águas 
e Esgotos – CEDAE, empresa pública integrante da Administração Pública do 
Estado do Rio de Janeiro, o que ensejaria o incurso dos acusados nos tipos 
dos arts. 10 e 11 da Lei 8.429/1992.

2.   A controvérsia cinge-se em exercer controle de 
legalidade acerca da fase de admissão das ações de improbidade. Insurge-se a 
parte agravante contra decisão unipessoal que manteve o acórdão 
confirmatório da decisão de Primeiro Grau que recebeu a petição inicial e 
determinou o processamento da ação de improbidade.

3.   As Ações Civis Públicas de Improbidade Administrativa, 
por possuírem o peculiar caráter sancionador estatal, assemelham-se às 
ações penais e exigem, dessa maneira, um quarto elemento para o 
preenchimento das condições da ação - e consequente viabilidade da 
pretensão do autor: a justa causa, correspondente a um lastro mínimo de 
provas que comprovem a prática da conduta ímproba (materialidade) e indícios 
de autoria do imputado. 

4.   Certo é que o art. 17, § 8o. da Lei 8.429/1992 permite 
que o Juiz estanque, de ofício, o curso da lide de improbidade, isso já no 
pórtico da iniciativa do autor, logo após contraditório preliminar, breve e 
sumário, se convencido da inexistência do ato de improbidade, da 
improcedência da ação ou da inadequação da via eleita.

5.   Inegavelmente, a prudência e a diligência esperadas do 
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promovente da sensível ação de improbidade também são dirigidas ao Juiz, 
que, na formação de um juízo preliminar de plausibilidade de sucesso da 
iniciativa processual, não deve se deixar impressionar pela veemência da 
argumentação autoral, por mais elevados que sejam os seus propósitos.

6.   Por conseguinte, este Tribunal da Cidadania, em 
consagração ao mais lídimo garantismo, tem prestigiado a tese de necessária 
fundamentação da decisão deferitória do processamento de ações de 
improbidade administrativa. Precedentes: AgRg no REsp. 1.454.702/PE, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 27.11.2014; AgRg no REsp. 1.423.599/RS, 
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 16.5.2014.

7.   Na espécie, o Tribunal de origem, com base no acervo 
fático-probatório que se represou no caderno processual – gize-se, 
impermeáveis a modificações em sede de recorribilidade extraordinária –, 
atestou que a causa de origem deveria ser ao menos processada quanto à 
pretensão de reconhecimento de conduta ímproba, considerando que os fatos 
narrados na inicial apresentam materialidade e indícios mínimos de autoria 

lastreados no vasto acervo probatório contidos em Inquérito Civil (4.266), em 

Inquérito Administrativo CVM 13/2005 e em Relatório Final da CPMI dos 

Correios (fls. 110).

8.   Ao que se dessume da fundamentação expendida pela 
Corte Fluminense, não ocorreu violação alguma do art. 17, § 8o. da Lei 
8.429/1992, pois, de acordo com a moldura fática adveniente do aresto de 
origem, a espécie conta com elementos indiciários suficientes para sua 
aferição pelo Poder Judiciário em processamento da lide sancionadora.

9.   Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.029.307 - RJ (2016/0322796-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : NOVINVEST CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA 
ADVOGADOS : SERGIO MAZZILLO  - RJ025538 
   RAFAEL GRUMACH GENUINO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

RJ147983 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

  

VOTO

DIREITO SANCIONADOR. AGRAVO INTERNO NO ARESP. 

ACP POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FASE ADMISSIONAL 

DA LIDE. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. INCURSO NO 

TIPOS DOS ART. 10 E 11 DA LIA POR SUPOSTA PRÁTICA DE 

OPERAÇÕES FINANCEIRAS ILEGAIS QUE TERIAM LESADO, EM R$ 

8.573.068,00, O PATRIMÔNIO DE ENTIDADE FECHADA DE 

PREVIDÊNCIA DA CEDAE, EMPRESA PÚBLICA DE ÁGUA E 

ESGOTO FLUMINENSE. AS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS FORAM 

UNÂNIMES EM CONSTATAR QUE A LIDE POSSUI OS ELEMENTOS 

NECESSÁRIOS A QUE SEJA AO MENOS PROCESSADA. 

PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. LIBELO ANCORADO EM 

INQUÉRITO CIVIL, INQUÉRITO ADMINISTRATIVO DA CVM E 

RELATÓRIO FINAL DA CPMI DOS CORREIOS. INOCORRÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO DO ART. 10 DA LEI 8.429/1992. AGRAVO INTERNO DO 

PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública por ato 

de improbidade consubstanciado na suposta prática de operação 

financeira ilegal na Bolsa de Mercadorias e Fututos da IBOVESPA, 

que teria supostamente gerado prejuízo no valor de R$ 

8.573.068,00 ao patrimônio de entidade fechada de previdência 

privada, instituída pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos – 

CEDAE, empresa pública integrante da Administração Pública do 

Estado do Rio de Janeiro, o que ensejaria o incurso dos acusados 

nos tipos dos arts. 10 e 11 da Lei 8.429/1992.

2.   A controvérsia cinge-se em exercer controle de 

legalidade acerca da fase de admissão das ações de improbidade. 

Insurge-se a parte agravante contra decisão unipessoal que 

manteve o acórdão confirmatório da decisão de Primeiro Grau que 

recebeu a petição inicial e determinou o processamento da ação de 

improbidade.

3.   As Ações Civis Públicas de Improbidade 

Administrativa, por possuírem o peculiar caráter sancionador 

estatal, assemelham-se às ações penais e exigem, dessa maneira, 

um quarto elemento para o preenchimento das condições da ação - 

e consequente viabilidade da pretensão do autor: a justa causa, 
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correspondente a um lastro mínimo de provas que comprovem a 

prática da conduta ímproba (materialidade) e indícios de autoria do 

imputado. 

4.   Certo é que o art. 17, § 8o. da Lei 8.429/1992 

permite que o Juiz estanque, de ofício, o curso da lide de 

improbidade, isso já no pórtico da iniciativa do autor, logo após 

contraditório preliminar, breve e sumário, se convencido da 

inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou 

da inadequação da via eleita.

5.   Inegavelmente, a prudência e a diligência 

esperadas do promovente da sensível ação de improbidade 

também são dirigidas ao Juiz, que, na formação de um juízo 

preliminar de plausibilidade de sucesso da iniciativa processual, 

não deve se deixar impressionar pela veemência da argumentação 

autoral, por mais elevados que sejam os seus propósitos.

6.   Por conseguinte, este Tribunal da Cidadania, em 

consagração ao mais lídimo garantismo, tem prestigiado a tese de 

necessária fundamentação da decisão deferitória do 

processamento de ações de improbidade administrativa. 

Precedentes: AgRg no REsp. 1.454.702/PE, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 27.11.2014; AgRg no REsp. 1.423.599/RS, Rel. 

Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 16.5.2014.

7.   Na espécie, o Tribunal de origem, com base no 

acervo fático-probatório que se represou no caderno processual – 

gize-se, impermeáveis a modificações em sede de recorribilidade 

extraordinária –, atestou que a causa de origem deveria ser ao 

menos processada quanto à pretensão de reconhecimento de 

conduta ímproba, considerando que os fatos narrados na inicial 

apresentam materialidade e indícios mínimos de autoria lastreados 

no vasto acervo probatório contidos em Inquérito Civil (4.266), em 

Inquérito Administrativo CVM 13/2005 e em Relatório Final da 

CPMI dos Correios (fls. 110).

8.   Ao que se dessume da fundamentação expendida 

pela Corte Fluminense, não ocorreu violação alguma do art. 17, § 

8o. da Lei 8.429/1992, pois, de acordo com a moldura fática 

adveniente do aresto de origem, a espécie conta com elementos 

indiciários suficientes para sua aferição pelo Poder Judiciário em 

processamento da lide sancionadora.

9.   Agravo Interno do Particular a que se nega 

provimento.
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1.   Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública por ato 

de improbidade consubstanciado na suposta prática de operação 

financeira ilegal na Bolsa de Mercadorias e Fututos da Ibovespa, que 

gerou prejuízo no valor de R$ 8.573.068,00 (oito milhões quinhentos e 

setenta e três mil e sessenta e oito reais) ao patrimônio de entidade 

fechada de previdência privada, constituída sob a forma de uma 

Sociedade Civil, instituída pela Companhia Estadual de Águas e 

Esgotos – CEDAE, empresa pública integrante da Administração 

Pública do Estado do Rio de Janeiro, o que ensejaria o incurso dos 

acusados nos tipos dos arts. 10 e 11 da LIA.

2.   De início, verifica-se que a alegada violação do art. 

535 do CPC/1973 não merece guarida, haja vista que a parte se limita a 

alegar, genericamente, a omissão do acórdão recorrido sem indicar 

quais alegações não teria sido objeto de fundamentação inexistente ou 

omissa, nem demonstrar a sua influência para o recebimento ou não da 

inicial. Logo, rejeita-se a preliminar de nulidade.

3.   No mais, cinge-se a controvérsia em exercer controle 

de legalidade acerca da fase de admissão das ações de improbidade. 

Insurge-se a parte agravante contra o acórdão que confirmou a decisão 

de Primeiro Grau que recebeu a petição inicial e determinou o 

processamento da ação de improbidade.

4.   As Ações Civis Públicas de Improbidade 

Administrativa, por possuírem o peculiar caráter sancionador estatal, 

assemelham-se às ações penais e exigem, dessa maneira, um quarto 

elemento para o preenchimento das condições da ação - e consequente 

viabilidade da pretensão do autor: a justa causa, correspondente a um 

lastro mínimo de provas que comprovem a prática da conduta ímproba 
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Superior Tribunal de Justiça

(materialidade) e indícios de autoria do imputado. 

5.   Certo é que o art. 17, § 8o. da Lei 8.429/1992 

permite que o Juiz estanque, de ofício, o curso da lide de improbidade, 

isso já no pórtico da iniciativa do autor, logo após aquele contraditório 

preliminar, breve e sumário, se convencido da inexistência do ato de 

improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via 

eleita.

6.   Inegavelmente, a prudência e a diligência esperadas 

do promovente da sensível ação de improbidade também são dirigidas 

ao Juiz, que, na formação de um juízo preliminar de plausibilidade de 

sucesso da iniciativa processual, não deve se deixar impressionar pela 

veemência da argumentação autoral, por mais elevados que sejam os 

seus propósitos.

7.   Por conseguinte, este Tribunal da Cidadania, em 

consagração ao mais lídimo garantismo, tem prestigiado a tese de 

necessária fundamentação da decisão deferitória do processamento de 

ações de improbidade administrativa. Confiram-se precedentes:

PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

PETIÇÃO INICIAL. RECEBIMENTO. NECESSIDADE DE 

FUNDAMENTAÇÃO.  AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade 

Administrativa proposta pelo Município do Cabo de Santo 

Agostinho contra o recorrido, objetivando a sua condenação pela 

prática de ato ímprobo, pois, quando Prefeito do Município de Cabo 

de Santo Agostinho de 1997 a 2004, efetuou saque de R$ 

3.585.832,28 do Fundo Previdenciário Municipal, ao término do 

segundo mandato (final do ano de 2004), sem autorização 

legislativa, de que resultou prejuízo ao Erário e rejeição das contas 

da municipalidade.

2.   O Tribunal a quo deu parcial provimento ao Agravo 
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Superior Tribunal de Justiça

de Instrumento do recorrido para anular a decisão que recebeu a 

exordial, por ausência de fundamentação, e assim consignou: Ora, 

ainda que se admita a utilização da técnica de fundamentação por 

remissão, é necessário que a remissão seja específica o suficiente 

para que se saiba quais os argumentos adotados pelo Parquet 

foram considerados relevantes para a formação do convencimento 

do Juízo (grifo acrescentado, fl. 441).

3.   O Ministério Público Federal, no seu parecer, bem 

analisou a questão. Vejamos: Na mesma linha de entendimento 

adotada no acórdão profligado, a jurisprudência desta Superior 

Corte vem-se firmando no sentido de que decisões que 

simplesmente façam remissão a fundamentos de outra ou de 

parecer ministerial sem, ao menos, transcrevê-los, devem ser 

declaradas nulas, determinando-se retorno dos autos para que 

novo julgamento seja proferido (vide STJ, 2a. T, REsp 841.823/MS, 

Rel. Min. Castro Meira, 23/10/2007, DJ 09/11/2007, p. 240) (grifo 

acrescentado, fl. 443).

4.   A jurisprudência do STJ se firmou pela 

necessidade de fundamentação da decisão que recebe a petição 

inicial da Ação de Improbidade Administrativa. Nesse sentido: 

AgRg no REsp 1423599/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe 16.5.2014.

5.   Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.454.702/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

27.11.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. OMISSÃO NÃO 

CARACTERIZADA. ARTIGOS 17, §§ 7o., 8o. E 9o. DA LEI 

8.429/1992. RECEBIMENTO DA INICIAL. AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE.

1.   Constado que a Corte de origem empregou 

fundamentação adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, 

é de se afastar a alegada violação dos artigos 458, inciso II, e 535 

do CPC.
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Superior Tribunal de Justiça

2.   A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o 

exame das questões aduzidas no contraditório preliminar, que 

antecede o recebimento da petição inicial da ação civil de 

improbidade (§§ 8o. e 9o. do art. 17), assume relevância ímpar, à 

medida em que o magistrado, convencido da inexistência do ato de 

improbidade, da improcedência da ação ou da inadequação da via 

eleita, pode, inclusive, rejeitar a ação (§ 8o., art. 17), ensejando a 

extinção do processo (REsp. 901.049/MG, Rel. Min. Luiz Fux, 

Primeira Turma, DJe 18/02/2009).

3.   No caso, verifica-se a nulidade da decisão que 

recebeu a inicial da ação civil pública, tendo em vista a total 

ausência de fundamentação, na medida em que limitou-se a dizer 

de acordo com os documentos, recebo a inicial, cite-se, deixando de 

apreciar, ainda que sucintamente, os argumentos aduzidos pelo 

ora recorrente em sua defesa prévia.

4.   Agravo regimental provido (AgRg no REsp. 

1.423.599/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

16.5.2014).

8.   Na espécie, o Tribunal de Justiça assim proclamou a 

presença de justa causa para o prosseguimento da ação:

Cabe destacar que nesta fase de cognição sumária no 

julgamento de agravo de instrumento contra decisão que recebeu a 

inicial de ação civil pública pela prática de atos de improbidade 

administrativa é inviável maior digressão sobre o direito invocado, 

inclusive ante a existência de indícios que indicam a necessidade 

de recebimento da inicial e desenvolvimento da fase de instrução 

probatória após regular desenvolvimento do processo.

A petição inicial da ação civil pública por ato de 

improbidade administrativa traz descrição das circunstâncias 

fáticas e jurídicas que a embasam suficientemente precisa para o 

seu prosseguimento, sendo que na instrução será apurada a 

existência ou não dos atos imputados ao requerido na ação civil 

pública por improbidade administrativa. (índice 00021 – anexo 1) O 

magistrado somente deve rejeitar a petição inicial da ação de 

improbidade administrativa se absolutamente convencido da 

inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou 

da inadequação da via eleita, a teor do que prescreve o art. 17, § 

8º, da Lei nº 8.429/92.
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Superior Tribunal de Justiça

Não é o que ocorre na espécie, em que a questionada ação 

de improbidade encontra-se revestida dos pressupostos de 

admissibilidade, apresentando-se, portanto, como acertada a r. 

decisão proferida pelo MM. Juízo.

O Superior Tribunal de Justiça tem firme posicionamento 

no sentido de que, existindo indícios de cometimento de atos 

enquadrados na Lei de Improbidade Administrativa, a petição 

inicial deve ser recebida, ainda que fundamentadamente, pois, na 

fase inicial prevista no art. 17, §§ 7o., 8o. e 9o. da Lei 8.429/1992, 

vale o princípio in dubio pro societate, a fim de possibilitar o maior 

resguardo do interesse público e, inclusive, eventualmente, tornar 

indisponíveis os bens (fls. 114/115).

9.   Ademais, o Tribunal de origem, com base no acervo 

fático-probatório que se represou no caderno processual – gize-se, 

impermeáveis a modificações em sede de recorribilidade extraordinária 

–, atestou que a causa de origem deveria ser ao menos processada 

quanto à pretensão de reconhecimento de conduta ímproba, 

considerando que os fatos narrados na inicial apresentam materialidade 

e indícios mínimos de autoria lastreados no vasto acervo probatório 

contidos em Inquérito Civil (n9 4,266), em Inquérito Administrativo CVM 

n9 13/2005 e em Relatório Final da CPMI dos Correios (fls. 110).

10.  Ao que se dessume da fundamentação expendida 

pela Corte Fluminense, não ocorreu violação alguma do art. 17, § 8o. da 

Lei 8.429/1992, pois, de acordo com a moldura fática adveniente do 

aresto de origem, a espécie conta com elementos indiciários suficientes 

para sua aferição pelo Poder Judiciário em processamento da lide 

sancionadora. 

11.  Mercê do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno interposto pelo Particular. 

12.  É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.029.307 / RJ
Número Registro: 2016/0322796-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201624510392 00563984020158190000 563984020158190000 4804983520088190001 011305173857

Sessão Virtual de 14/04/2020 a 20/04/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOVINVEST CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : SERGIO MAZZILLO - RJ025538

RAFAEL GRUMACH GENUINO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ147983
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOVINVEST CORRETORA DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
ADVOGADOS : SERGIO MAZZILLO - RJ025538

RAFAEL GRUMACH GENUINO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ147983
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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